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A manutenção da inflação 
baixa e a realização das reformas 
econômicas no primeiro semes-
tre podem ser tributadas como 
os maiores trunfos do primeiro 
ano do governo FHC. Um ter-
ceiro ponto não deixa de ter 
maior importância: a projeção 
do Brasil no Exterior por meio 
da ação direta do presidente, 
inaugurando aquilo que se pode 
chamar de diplomacia presiden-
cial. A aprovação do projeto de 
lei do reconhecimento dos mor-
tos e desaparecidos durante a di-
tadura militar também foi positi-
vo, representando um resgate 
que a democracia devia à memó-
ria e às famílias daqueles que, 
certos ou errados em seus méto-
dos, tombaram no combate ao 
regime autocrático. 

No campo estritamente gover-
namental o governo, porém, não 
conseguiu realizar objetivos im-
portantes. No âmbito das refor-
mas, o ano de 95 acaba sem que 
se tenha concluído as reformas 
da Previdência, administrativa e 
tributária. Essas reformas são 
fundamentais para o controle do 
déficit público que, por sua vez, é 
um dos elementos decisivos para 
os rumos futuros do Plano Real. 
Equívocos do governo em partes 
dessas reformas, a divisão da ba-
se governista e a ação da oposi-
ção e do movimento social são as 
razões que, somadas ou isolada-
mente, determinaram o atraso 
na realização desse objetivo. É de 
se esperar que a aprovação des-
sas reformas encontre obstáculos 
ainda maiores em 96, principal-
mente por se tratar de um ano 
eleitoral. 

Outra grande lacuna no ba-
lanço do governo está na área 
social. O que se evidencia até 
agora é que o governo não tem 
uma politica social e o programa 
Coriumidade Solidária não pas-
sa de uma intenção genérica. No  

mês de dezembro o Brasil foi ex-
posto a uma situação vergonho-
sa com a divulgação do relatório 
da Unicef que o coloca em pe-
núltimo lugar na América Latina 
em termos de mortalidade infan-
til, ganhando apenas da Bolivia. 
Seria repetir-se relembrar aqui os 
outros dramas sociais do País. A 
reforma agrária só entrou na 
agenda do governo graças à 
pressão do movimento dos sem-
terra. E com a saída de Francisco 
Graziano da presidência do lu-
cra a ação do governo encontra-
se paralisada. Nessa área tam-
bém é possível prever que o go-
verno enfrentará dificuldades em 
96, com o recrudescimento dos 
conflitos no campo. A precarie-
dade da ação do governo na área 
social desmente o discurso de 
posse que Fernando Henrique 
fez no Congresso, quando pro-
meteu colocar o resgate da justi-
ça social como a mais alta priori-
dade de seu goVerno. Acrescente-
se que na área dos Direitos Hu-
manos, apesar da transparência 
com que o governo vem se com-
portando, existem falhas nas so-
luções legais e governamentais 

para vários casos de violações. 
Além de não ser eficaz na coibi-
ção, o governo revela não ter 
uma política afirmativa dos Di-
reitos Humanos, o que vem lhe 
valendo condenações dos orga-
nismos internacionais. 

Na área econômica, apesar do 
sucesso da estabilização, podem 
ser citados uma série de outros 
fatores pontuais que indicam di-
ficuldades crescentes do governo. 
O declínio da taxa de crescimen-
to, o número recorde de falências 
e concordatas de empresas, o au-
mento do desemprego, as altas 
taxas de juros, a politica cambial, 
a deterioração das contas públi-
cas;  o déficit na balança comer-
cial, a crise bancária e a crise na 
agricultura são fatores que so-
mados podem começar a balan-
çar a estabilidade, se não forem 
enfrentados de forma adequada. 

Mas é na área politica que se 
concentram os maiores proble-
mas do governo. O ano de 95 ter-
mina com o governo mergulha-
do em sua pior crise política por 
conta do Sivam e da pasta rosa. 
Como pano de fundo desta crise 
estão a guerra surda por poder  

travada entre auxiliares do pró-
prio presidente e as disputas por 
espaços entre os partidos da base 
governista. A atual crise, que 
tende a se estender para os pri-
meiros meses de 96, e a falta de 
comando político no governo 
ameaçam a própria condução do 
Plano Real, com o possível alija-
mento do poder do que resta da 
equipe que o formulou. Essa cri-
se é um somatório de ambições, 
irresponsabilidades, fraqueza de 
comando e indefinição do perfil 
político do governo. A crise dete-
riora a relação do governo com o 
Congresso que, aliás, é outra 
área em que o presidente não 
inovou, mostrando-se renitente 
no abuso das medidas provisó-
rias. A sociedade e os agentes 
econômicos ficam à mercê das 
incertezas sobre o futuro político 
e atônitos diante de um embate 
do qual não percebem claramen-
te qual é a razão de ser. 

Por fim, apesar da propalada 
disposição de diálogo do presi-
dente com a oposição, o que se 
verifica na prática é que o gover-
no se mostra incapaz de negociar 
e, até mesmo, de incorporar pro-
postas positivas seja dos partidos 
de oposição, seja das entidades 
de representação dos movimen-
tos sociais. A oposição, até ago-
ra, vem se comportando de for-
ma firme, serena e sem sectaris-
mo. É verdade que ela precisa ca-
librar melhor sua ação e definir 
alternativas viáveis. Mas, sem 
sombra de dúvidas, os principais 
embaraços vividos pelo País em 
95 foram provocados pelo pró-
prio governo. 


